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concurso público

007. Prova Objetiva

perito criminal de polícia civil
(especialidade: Administração, ciências contábeis ou ciências econômicas)

� �Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 60 questões objetivas e um tema de redação a ser 
desenvolvido, e a folha de redação para transcrição do texto definitivo.

� �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e nas folhas de respostas e de redação.
� �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
� �A folha de redação deverá ser assinada apenas no local indicado; qualquer identificação ou marca feita pelo candidato 

no verso da folha de redação, que possa permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero à redação.
� �Redija o texto definitivo e preencha a folha de respostas com caneta de tinta preta. Os rascunhos não serão considerados 

na correção. A ilegibilidade da letra acarretará prejuízo à nota do candidato.
� �A duração das provas objetiva e discursiva (redação) é de 4 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento 

da folha de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
� �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração das provas.
� �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 

prova, assinando termo respectivo.
� �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de redação, a folha de respostas e este caderno.
� �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Gerais

Noções de Direito Constitucional

01.	Segundo a Constituição Federal, se um cidadão brasilei-
ro requerer a um órgão público informação de interesse 
coletivo ou geral, é correto afirmar que a informação so-
licitada

(A)	 deverá ser prestada, no prazo da lei, não podendo 
o órgão público recusar a fornecer a informação sob 
qualquer alegação.

(B)	 poderá ser recusada a ser prestada, sob a alegação 
de que o cidadão somente tem direito a obter infor-
mação de seu interesse particular.

(C)	 deverá ser prestada no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, exceto se for de sigilo imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado.

(D)	 será prestada no prazo estabelecido pelo órgão que 
detém a informação, se o requerente comprovar seu 
interesse na obtenção.

(E)	 poderá ser recusada a ser fornecida se a informação 
for relacionada a vencimentos ou proventos de servi-
dores públicos na ativa ou aposentados.

02.	Medusa, que é cidadã estrangeira e está morando no 
Brasil para estudos de pós-graduação, está se sentindo 
coagida em sua liberdade de locomoção, por abuso de 
poder. Nessa hipótese, é correto afirmar que Medusa

(A)	 terá direito a impetrar mandado de segurança para 
cessar a coação, mesmo sendo estrangeira.

(B)	 não poderá obter o habeas corpus por ser cidadã es-
trangeira, devendo buscar auxílio jurídico na Embai-
xada de seu país.

(C)	 terá direito a obter liminar por meio de habeas data 
se for cidadã de país que possua convênio com o 
Estado brasileiro.

(D)	 poderá buscar um remédio constitucional, mesmo 
sendo estrangeira, desde que a ameaça de coação 
venha, de fato, a se concretizar por meio de violência 
física.

(E)	 poderá obter a concessão de habeas corpus, mesmo 
sendo estrangeira e a ameaça de coação ainda não 
tenha se concretizado.

03.	Quanto ao trabalho do menor de dezoito anos, a Consti-
tuição Federal estabelece:

(A)	 terá direito à remuneração do trabalho noturno supe-
rior à do diurno.

(B)	 é garantida a irredutibilidade do seu salário, salvo o 
disposto em convenção ou acordo coletivo.

(C)	 não poderá ter a duração do seu trabalho normal su-
perior a quarenta horas semanais.

(D)	 poderá trabalhar na condição de aprendiz, apenas 
a partir dos dezesseis anos de idade, até atingir a 
maioridade civil.

(E)	 a lei deverá garantir o percebimento, em seu grau 
máximo, dos adicionais de periculosidade e insalu-
bridade.

04.	Assinale a alternativa que contempla matéria que pode 
ser objeto de alteração por meio de emenda à Constitui-
ção Federal.

(A)	 As competências do Poder Judiciário.

(B)	 A forma federativa de Estado.

(C)	 O voto direto, secreto, universal e periódico.

(D)	 A separação dos Poderes.

(E)	 Os direitos e garantias individuais.

05.	A respeito da saúde, a Constituição Federal estabelece 
que as ações e os serviços públicos de saúde, executa-
dos e desenvolvidos pelos órgãos e instituições estadu-
ais e municipais da administração direta, indireta e funda-
cional, integram uma rede regionalizada e hierarquizada 
do Sistema Único de Saúde organizado no Estado, de 
acordo, dentre outras, com a seguinte e expressa diretriz:

(A)	 atendimento integral, com prioridade para as ativida-
des médicas e assistenciais individualizadas.

(B)	 individualização da assistência de igual qualidade 
dos serviços de saúde à população urbana e rural.

(C)	 descentralização política, administrativa e financeira, 
com direção única em cada esfera de governo.

(D)	 as ações e serviços de saúde serão planejados e 
executados por equipes médicas e administrativas, 
sempre com a participação do poder público.

(E)	 participação de entidades sociais sem fins lucrativos 
e de organizações não governamentais na prestação 
direta do serviço de saúde.
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08.	Determinado órgão público interditou hotel utilizado para 
a prática de lenocínio. Nesse sentido, assinale a alter-
nativa que corresponde à prerrogativa da Administração 
Pública para a referida interdição.

(A)	 Poder hierárquico.

(B)	 Princípio da moralidade.

(C)	 Poder disciplinar.

(D)	 Princípio da legalidade.

(E)	 Poder de polícia.

09.	Os atos praticados no âmbito do processo administrativo 
deverão, nos termos da Lei Estadual no 418/2004,

(A)	 ter a firma reconhecida, obrigatoriamente, para que 
não haja dúvida de autenticidade.

(B)	 ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data 
e o local de sua realização e a assinatura da autori-
dade responsável.

(C)	 ter suas páginas numeradas sequencialmente, rubri-
cadas pelo servidor responsável e vistadas por seu 
superior hierárquico.

(D)	 ser praticados no prazo de 15 (quinze) dias, salvo 
motivo de força maior e se não houver disposição 
específica.

(E)	 ser praticados em qualquer repartição pública, não 
sendo necessário cientificar o interessado do local 
de realização.

10.	O Regime Disciplinar instituído pela Lei Orgânica da 
Polícia Civil (Lei Complementar Estadual no 055/2001) 
estabelece como dever funcional do policial civil

(A)	 acumular cargos públicos, a partir da autorização de 
seu superior hierárquico, havendo compatibilidade 
de horários.

(B)	 obediência às ordens legais de superiores hierár-
quicos, podendo questioná-las posteriormente, caso 
entenda cabível.

(C)	 requisitar informações e documentos de entidades 
públicas e privadas na condução de suas investiga-
ções.

(D)	 guardar sigilo sobre assuntos da administração e 
das investigações policiais de que tenha conheci-
mento em razão do cargo ou função.

(E)	 expedir intimações e determinar, em caso de não 
comparecimento, a condução coercitiva.

Noções de Direito Administrativo

06.	A contratação por concurso público, determinada pela 
Constituição Federal, contrasta com a tradição patrimo-
nialista, na medida em que permite seleção impessoal 
daqueles que pretendem trabalhar no setor público. Nes-
se sentido, assinale a alternativa que se relaciona corre-
tamente com o princípio da impessoalidade.

(A)	 Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e 
do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo.

(B)	 A lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência 
e definirá os critérios de sua admissão.

(C)	 A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos não pode con-
ter nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos.

(D)	 Oa servidores públicos possuem a garantia do direito 
constitucional à livre associação sindical.

(E)	 O Estado prestará assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.

07.	Embora a lei seja o parâmetro para as decisões do ser-
vidor público, não é capaz de prever todas as situações 
práticas possíveis e a conduta a ser tomada. Nesses ca-
sos, o servidor público deve agir de acordo com o interes-
se público, realizando juízo de valor. Assinale alternativa 
que corresponda à denominação do ato administrativo 
expedido nessas circunstâncias.

(A)	 Discricionário.

(B)	 Vinculado.

(C)	 Solene.

(D)	 Legítimo.

(E)	 Imperfeito.
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14.	Considere as alternativas a seguir a respeito de ilicitude e 
causas de exclusão e assinale a correta.

(A)	 Aquele que possui o dever legal de enfrentar o perigo 
não pode alegar estado de necessidade, sendo puni-
do, inclusive, de forma agravada.

(B)	 A legítima defesa somente é admitida para salva-
guarda de direito próprio. Se é exercida para salva-
guarda de direito alheio, implica redução de pena.

(C)	 O estrito cumprimento de dever legal não exclui a 
ilicitude, mas pode ensejar perdão da pena.

(D)	 O agente, em estado de necessidade ou legítima 
defesa, responderá pelo excesso praticado, por dolo 
ou culpa.

(E)	 A legítima defesa é reconhecida ao agente que, 
para repelir agressão, ainda que justa, utiliza-se dos 
meios moderados.

15.	A respeito do exame de corpo de delito e perícias em 
geral, assinale a alternativa correta.

(A)	 O exame de corpo de delito somente poderá ser 
realizado por perito oficial. Demais perícias, na falta 
de perito oficial, poderão ser realizadas por especia-
lista na área, portador de diploma de curso superior.

(B)	 Para a realização das perícias, é facultada à defesa, 
ao Ministério Público e ao assistente da acusação, 
a formulação de quesitos. A indicação de assistente 
técnico, contudo, é permitida somente à defesa.

(C)	 Nas perícias de laboratórios, parte suficiente do 
material que serviu de base deverá ser guardada 
pelos peritos, para novas perícias, se necessárias.

(D)	 O exame que tiver por fim precisar se a lesão corpo-
ral oriunda de crime é de natureza grave deverá ser 
feita logo após a prática do crime.

(E)	 A autópsia jamais será realizada antes que decor-
ridas seis horas do óbito, sendo dispensável nos 
casos de mortes violentas, bastando o simples exa-
me externo do cadáver.

Noções de Direito Penal e Processual Penal

11.	 A respeito dos crimes sexuais, previstos no Código Penal, 
é correto afirmar que

(A)	 a circunstância da vítima ser menor de 18 (dezoito) 
anos e maior de 14 (quatorze) qualifica o crime de 
estupro.

(B)	 o tipo penal do estupro só admite autor homem, mui-
to embora a vítima possa ser homem e mulher.

(C)	 em se tratando de vítima menor de 18 (dezoito) anos, 
o crime de estupro é processável mediante ação 
penal pública condicionada.

(D)	 o estupro de vulnerável é a prática de conjunção 
carnal ou qualquer outro ato libidinoso com pessoa 
menor de 18 (dezoito) anos.

(E)	 a prática do crime em coautoria ou com uso de arma 
de fogo são circunstâncias que aumentam a pena 
dos crimes sexuais.

12.	Sobre os crimes contra a vida, previstos no Código Penal, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O aborto praticado por médico não é punido apenas 
na hipótese em que não há outro meio para salvar a 
vida da gestante.

(B)	 São consideradas lesão de natureza grave somente 
as que resultam em incapacidade para as ocupa-
ções habituais por mais de 30 (trinta) dias, perigo de 
vida e aceleração do parto.

(C)	 No crime de induzimento, instigação ou auxílio a sui-
cídio ou à automutilação, haverá aumento de pena 
se a vítima, por qualquer causa, tiver a capacidade 
de resistência diminuída.

(D)	 Matar, sob influência do estado puerperal, o próprio 
filho, é tipificado como homicídio privilegiado.

(E)	 No crime de feminicídio, a pena é aumentada se pra-
ticado contra vítima menor de 14 (quatorze) anos ou 
maior de 60 (sessenta) anos, gestante ou lactante.

13.	A respeito dos crimes contra a fé pública, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Para fins penais são equiparados a documento públi
co, o testamento particular e os livros mercantis.

(B)	 O crime de falso reconhecimento de firma ou letra 
admite a modalidade culposa.

(C)	 O crime de certidão de atestado ideologicamente fal-
so pode ser praticado por qualquer pessoa, não se 
exigindo nenhuma qualidade específica ao autor.

(D)	 O agente que usa o documento falsificado é apena-
do de forma menos grave ao agente que falsificou ou 
adulterou o documento.

(E)	 O crime de falsidade ideológica somente admite 
documento público, não sendo possível em docu-
mento particular.
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19.	É considerado hediondo o

(A)	 roubo, circunstanciado pelo emprego de arma bran-
ca ou de fogo.

(B)	 furto, qualificado pelo emprego de explosivo ou arte-
fato análogo, que cause perigo comum.

(C)	 crime de posse ou de porte de arma de fogo de uso 
permitido.

(D)	 crime de organização criminosa voltada à prática de 
qualquer infração penal.

(E)	 crime de favorecimento à prostituição de adulto.

20.	A respeito da Lei no 13.869/2019, que dispõe sobre os cri-
mes de abuso de autoridade, é correto afirmar que prevê

(A)	 apenas os servidores públicos e membros dos po-
deres legislativo, executivo e judiciário textualmente 
enumerados como sujeitos ativos dos crimes nela 
estabelecidos.

(B)	 crimes de ação penal pública incondicionada e con-
dicionada à representação, bem como a ação priva-
da subsidiária.

(C)	 como efeito automático da condenação a perda do 
cargo, mandato ou da função pública, no caso de 
reincidência em crime de abuso de autoridade.

(D)	 como pena restritiva de direitos substitutiva das pri-
vativas de liberdade a suspensão do exercício do 
cargo, da função ou do mandato, por até seis meses, 
sem prejuízo dos vencimentos e vantagens.

(E)	 como crime de violência institucional a conduta de 
submeter a vítima de crime violento a procedimen-
tos desnecessários, repetitivos ou invasivos, que a 
leve a reviver, sem estrita necessidade, a situação 
de violência.

16.	A respeito do Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA, na parte que diz respeito a ato infracional, é correto 
afirmar que

(A)	 são medidas socioeducativas a advertência, a liber-
dade assistida e a internação em estabelecimento 
educacional. Aplica-se à criança que praticou ato 
infracional apenas a advertência, sendo as demais 
medidas destinadas aos adolescentes.

(B)	 a medida de internação somente é aplicável a ato 
infracional cometido mediante grave ameaça.

(C)	 ao adolescente privado de liberdade é garantido 
receber visita íntima, semanalmente.

(D)	 a remissão, instituto que implica exclusão do pro
cesso, mediante a imposição de uma medida educa-
tiva, pode ser concedida, de ofício, pelo Juiz da Vara 
da Infância e Juventude.

(E)	 a medida socioeducativa da liberdade assistida tem 
por finalidade acompanhar, auxiliar e orientar o ado-
lescente, através de pessoa capacitada designada 
pela autoridade judicial.

17.	Sobre a lei de violência doméstica e familiar contra a mu-
lher (Lei no 11.340/2006), assinale a alternativa correta.

(A)	 Define como crime a conduta de descumprir decisão 
judicial que defere medidas protetivas de urgência 
nela previstas.

(B)	 As medidas protetivas de urgência poderão ser con-
cedidas apenas a requerimento da ofendida ou, em 
caso de requerimento do Ministério Público, após 
sua oitiva, vedada a concessão de ofício pelo Juiz.

(C)	 A prisão preventiva do agressor somente é cabível 
na fase de inquérito policial, podendo ser decretada, 
de ofício, pelo Juiz.

(D)	 O afastamento do lar, a proibição de aproximação 
da ofendida e a separação de corpos são medidas 
protetivas de urgência que obrigam o agressor.

(E)	 Os laudos e prontuários médicos de hospitais e pos-
tos de saúde não são admitidos como meios de prova.

18.	A respeito da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais (Lei no 9.099/99), é correto afirmar que

(A)	 é vedada a prisão em flagrante aos crimes de menor 
potencial ofensivo.

(B)	 o não oferecimento de representação, pela vítima, 
na audiência preliminar, implica decadência do direi-
to de processar o autor do fato.

(C)	 da rejeição da denúncia ou queixa caberá apelação.

(D)	 nos crimes em que a pena mínima cominada for igual 
ou inferior a um ano, caberá a suspensão condicio-
nal do processo, pelo prazo máximo de dois anos.

(E)	 a citação do acusado será pessoal ou por edital.
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23.	O valor contábil líquido da máquina em 31.12.2021 é, 
aproximadamente,

(A)	 1.219.749,40.

(B)	 1.273.749,40.

(C)	 1.300.000,00.

(D)	 1.354.000,00.

(E)	 1.500.670,00.

24.	 A adoção de um padrão internacional de contabilidade para 
elaboração de relatórios financeiros se deve ao fato desse 
padrão

(A)	 considerar no seu escopo o conceito de materialidade.

(B)	 ter como premissa o regime de caixa.

(C)	 ser baseado em regras e não em princípios.

(D)	 ser igual às normas tributárias.

(E)	 ter alcance reduzido e menos credibilidade.

Contabilidade Comercial

As informações que se seguem serão utilizadas para respon-
der as questões de números 25 e 26.

Uma entidade comercial comprou 1 000 unidades de 
mercadorias para revenda no valor total de R$  98.000,00. 
Sabe-se que sobre a compra incidiu ICMS cuja alíquota foi 
12%. No mês seguinte, todas unidades foram vendidas pelo 
valor total de R$ 188.000,00, e a alíquota de ICMS de saída 
foi de 13%.

25.	Considerando as informações apresentadas, o custo uni-
tário da mercadoria adquirida totalizou, em reais:

(A)	 11,76.

(B)	 12,74.

(C)	 85,26.

(D)	 86,24.

(E)	 98,00.

26.	O ICMS a pagar à autoridade fiscal será, considerando 
as transações descritas, em reais:

(A)	 9.700,00.

(B)	 9.820,00.

(C)	 12.680,00.

(D)	 12.740,00.

(E)	 22.440,00.

Conhecimentos Específicos

Contabilidade Geral

21.	Assinale a alternativa correta conforme a Estrutura Con-
ceitual Básica da Contabilidade (NBC TG do CFC).

(A)	 A informação é material se a sua omissão, distorção 
ou obscuridade puder influenciar, minimamente, opi-
nião dos peritos criminais e autoridades fiscal.

(B)	 Informações financeiras relevantes são capazes de 
fazer diferença nas decisões tomadas pelos órgãos 
de fiscalização.

(C)	 Informações financeiras têm valor preditivo se podem 
ser utilizadas para confirmar expectativas passadas.

(D)	 A informação fidedigna e completa, neutra e verda-
deira.

(E)	 Para serem úteis, informações financeiras não devem 
apenas representar fenômenos relevantes, mas tam-
bém representar de forma fidedigna a essência dos 
fenômenos que pretendem representar.

Utilize o enunciado a seguir para responder às questões de 
números 22 e 23.

Uma entidade adquiriu, à vista, no dia 05 de janeiro de 2020, 
uma máquina para utilização em suas atividades operacio-
nais por R$ 1.500.670,00. Sabe-se que para a máquina ser 
colocada em funcionamento, foi necessário gastar, adicional-
mente, R$ 54.000,00 com instalação.

Segundo especificações do fabricante, a máquina pos-
sui valor residual de R$ 150.067,00 e sua vida útil é de  
10 anos, podendo ser depreciada linearmente. Em 05 de 
janeiro de 2022, a empresa vendeu essa mesma máquina 
por R$ 1.300.000,00.

22.	Nesse sentido, deverá ser registrado(a), em 05 de janeiro 
de 2022, aproximadamente,

(A)	 um ganho com a venda de imobilizado no valor de 
R$ 26.250,60.

(B)	 uma perda com a venda de imobilizado no valor de 
R$ 200.670,00.

(C)	 uma perda com ajuste a valor recuperável no valor 
de R$ 200.670,00.

(D)	 um ganho na venda de imobilizado no valor de R$ 
80.250,60.

(E)	 uma reversão de depreciação acumulada no valor de 
R$ 1.300.000,00.
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Contabilidade Avançada

29.	Analise a figura para responder à questão.

Figura 1: Relação entre coligadas e controladas.

Considerando que a Controlada A é a entidade que 
reporta informação em demonstrações contábeis indi-
viduais, é(são) parte(s) relacionada(s) a ela:

(A)	 Controladora, Controlada B e Coligada Z.

(B)	 Controladora e Controlada B, somente.

(C)	 Controladora e Coligada Z, somente.

(D)	 Controlada B, somente.

(E)	 Coligada Z, somente.

30.	Uma sociedade anônima adquiriu 15% das cotas de 
uma sociedade limitada em 02 de janeiro de 2021 por  
R$ 350.000,00. Em virtude de não ter influência signifi-
cativa sobre a sociedade limitada investida, a sociedade 
classificou o investimento como ativo financeiro.

No momento do reconhecimento inicial, pelo fato de a 
sociedade limitada ser de menor porte somado às difi-
culdades de mensurar esse investimento pelo valor jus-
to, a sociedade anônima optou por avaliar esse inves-
timento pelo método de custo, em caráter de exceção.

Considerando que no final de 2021, a limitada apresen-
tou prejuízo de R$  945.000,00, a sociedade anônima 
em suas demonstrações contábeis relativas ao exercí-
cio de 2021

(A)	 registra uma despesa com equivalência patrimonial 
em seu resultado no valor de R$ 145.750,00.

(B)	 registra uma baixa do valor total desse investimento 
do ativo, uma vez que foi confirmada que a socieda-
de limitada não gera benefícios econômicos futuros.

(C)	 reconhece uma perda por ajuste a valor recuperável 
no valor de R$ 945.000,00.

(D)	 reconhece um dividendo a receber no seu ativo não 
circulante ajustado pelo prejuízo, baseado na expec-
tativa de benefício futuro estimada no momento da 
aquisição da participação na sociedade limitada.

(E)	 não reconhece nenhuma operação, uma vez que 
não há nenhum registro na investidora de lucro ou 
prejuízo da investida.

27.	Um representante legal de uma entidade comercial foi 
a uma instituição financeira e descontou R$ 235.000,00 
em duplicatas em 01 de junho de 2022. Sabe-se que a 
instituição financeira, no mesmo dia, depositou, após a 
assinatura do contrato, R$ 208.000,00 na conta corrente 
da entidade comercial e que o prazo dessa transação é 
de 12 meses.

Considerando as informações, no dia 01 de junho de 
2022, a entidade deverá

(A)	 baixar R$ 235.000,00 em contas a receber no seu 
ativo.

(B)	 reconhecer uma conta redutora de passivo no valor 
de R$ 27.000,00.

(C)	 reconhecer uma despesa de juros no valor de 
R$ 27.000,00.

(D)	 registrar uma entrada de caixa e equivalentes no 
valor de R$ 235.000,00.

(E)	 registrar uma perda estimada de crédito de liquida-
ção duvidosa no valor de R$ 27.000,00.

28.	Uma entidade prestadora de serviços possui um colabo-
rador que possui o salário bruto no valor de R$ 7.500,00 
em sua carteira de trabalho. Considerando essas infor-
mações, o INSS patronal e o INSS devido pelo emprega-
do totalizam, em R$:

(A)	 1.687,50 e 825,00.

(B)	 1.500,00 e 825,00.

(C)	 1.500,00 e 675,00.

(D)	 825,00 e 1.500,00.

(E)	 675,00 e 1.500,00.
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Contabilidade Societária

As informações a seguir serão utilizadas para responder às 
questões de númeos 33 a 35.

Uma sociedade de capital aberto possui as seguintes infor-
mações no seu Estatuto Social:

Valor nominal da ação: R$ 1,50.

Tipo de ações emitidas: todas ordinárias.

Sabe-se que em 31.12.2021, o seu patrimônio líquido tinha a 
seguinte composição:

Conta Saldo em 31.12.2021 (em R$)
Capital subscrito 2.000.000,00

Capital a integralizar (500.000,00)

Ágio na emissão de ações 1.000.000,00

Reserva legal 145.000,00
Ajuste de Avaliação  

patrimonial (78.000,00)

A empresa emitiu 200.000 novas ações no mercado, em 03 
de janeiro de 2022, pelo valor de mercado de R$ 5,60 cada.

33.	A quantidade de ações em circulação em 31.12.2021 era 
de, aproximadamente:

(A)	 1.000.000.

(B)	 1.333.334.

(C)	 1.500.000.

(D)	 1.666.667.

(E)	 2.000.000.

34.	O valor patrimonial da ação em 31.12.2021 é, aproxi-
madamente:

(A)	 1,00.

(B)	 1,50.

(C)	 2,57.

(D)	 2,65.

(E)	 5,60.

35.	Após a emissão das novas ações, e considerando cons-
tantes as demais condições, o saldo da conta ágio na 
emissão de ações será de:

(A)	 0,00.

(B)	 1.000.000,00.

(C)	 1.120.000,00.

(D)	 1.820.000,00.

(E)	 2.120.000,00.

31.	Uma sociedade anônima (VNS) adquiriu 100% de 
uma outra companhia (PCR) em janeiro de 2020 por 
1.700.000,00. Sabe-se que o valor contábil do ativo da 
empresa adquirida era de R$ 2.350.000,00 e dos seus 
passivos R$ 980.000,00.

Em virtude do processo de avaliação, verificou-se que 
um terreno da empresa adquirida registrado contabilmen-
te por R$ 150.000,00 possuía valor de mercado estimado 
em R$ 450.000,00.

Considerando essas informações, assinale a alternativa 
correta sobre o reconhecimento e a mensuração da ope-
ração na adquirente (VNS).

(A)	 Será reconhecido um prejuízo no resultado da Cia 
VNS de R$ 30.000 em virtude de ela ter pagado um 
valor pela PCR maior que o valor de mercado.

(B)	 Será reconhecido um goodwill no valor de 
R$ 30.000,00 em virtude do investimento na Cia PCR.

(C)	 Será reconhecido um ágio na expectativa de rentabi-
lidade futura no valor de R$ 330.000,00.

(D)	 Será reconhecida uma mais-valia por diferença de 
valor de mercado no valor de R$ 330.000,00.

(E)	 Será reconhecido um investimento na Cia PCR pelo 
valor contábil de R$ 1.670.000,00.

32.	A seguir são apresentados o Balanço Patrimonial Indi-
vidual da Controladora e de Controlada em 31.12.2021. 
Sabe-se que a Controladora possui 100% do patrimônio 
líquido da Controlada e que não houve transações eco-
nômicas entre as duas empresas.

Controladora Controlada

Caixa 100.000,00 10.000,00

Bancos 2.300.000,00 46.000,00

Estoques –  
terceiros 500.000,00 0,00

Investimentos em 
Controlada B 776.000,00 0,00

Ativo Imobilizado 500.000,00 900.000,00

Fornecedores 700.000,00 80.000,00

Empréstimos – 
terceiros 900.000,00 100.000,00

Capital 2.576.000,00 700.000,00

Reservas de 
Lucros 0,00 76.000,00

Considerando as informações apresentadas, o saldo do 
Patrimônio Líquido nas demonstrações contábeis conso-
lidadas será:

(A)	 700.000,00.

(B)	 776.000,00.

(C)	 2.576.000,00.

(D)	 3.276.000,00.

(E)	 3.352.000,00.



10PCRR2102/007-PeritoCriminal-Adm-CiêCont-CiêEcon Confidencial até o momento da aplicação.

40.	Assinale a alternativa correta sobre o custeio pleno 
(RKW).

(A)	 Leva em conta todos os gastos ocorridos em uma 
organização.

(B)	 Leva em consideração somente os custos financei-
ros do período.

(C)	 Há uma separação entre custos pagos e custos não 
pagos.

(D)	 Há uma separação entre custos fixos e variáveis.

(E)	 É o recomendado pelas normas brasileiras de con-
tabilidade para elaboração de relatórios financeiros.

Análise das Demonstrações Contábeis

As informações que se seguem serão utilizadas para respon-
der às questões de números 41 a 45.

Uma entidade apresentou os seguintes Balanços Patrimo-
niais referente aos exercícios de 2020 e 2021:

Conta 2020 2021
Caixa 3.400,00 5.600,00

Bancos 45.000,00 76.500,00

Contas a receber 90.000,00 134.500,00

(-) PECLD (3.450,00) (4.000,00)

Estoques 146.000,00 120.000,00

Propriedades para investimento 190.000,00 200.000,00

Imobilizado, líquido 200.000,00 200.000,00

Intangível, líquido 45.000,00 41.500,00

Total do Ativo 715.950,00 774.100,00
Fornecedores 78.000,00 70.000,00

Salários a pagar 99.000,00 80.000,00

Empréstimos – curto prazo 12.000,00 10.000,00

Financiamentos – longo prazo 180.000,00 168.000,00

Total do Passivo 369.000,00 328.000,00
Capital 300.000,00 380.000,00

Reservas de lucros 46.950,00 66.100,00

Total do Patrimônio  
Líquido 346.950,00 446.100,00

41.	Considerando as informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Em relação a 2020, o saldo de contas a receber líqui-
do teve um aumento de aproximadamente 49,4% em 
2021.

(B)	 Comparativamente a 2020, a entidade reduziu seu 
passivo financeiro total em 7,3% em 2021.

(C)	 Em relação a 2020, a entidade aumento seu caixa e 
equivalentes de caixa em 77% em 2021.

(D)	 Os estoques tiveram uma redução de 7,8% no com-
parativo entre 2020 e 2021.

(E)	 No período, o imobilizado reduziu em 7,8% muito em 
virtude do reconhecimento da sua amortização.

36.	A operação em que a companhia paga aos acionistas o 
valor de suas ações por razões de dissidência, nos casos 
previstos na legislação societária, é denominada:

(A)	 Amortização de ações.

(B)	 Gastos com emissão de ações.

(C)	 Oferta inicial de ações.

(D)	 Reembolso de ações.

(E)	 Resgate de ações.

Custos

As informações a seguir serão utilizadas para responder às 
questões de números 37 a 39.

A Cia XXX é uma companhia fabril. Sabe-se que a fábrica 
produz um único produto: produto A.
Em 31.12.2021, o estoque de produtos acabados era nulo, e 
o estoque de matérias-primas de R$ 160.000,00.
No primeiro trimestre de 2022, foram produzidas e acabadas 
2 500 unidades do produto A. Os custos variáveis de fabrica-
ção, por unidade, totalizaram R$ 35,00. Os custos fixos totais 
de produção totalizaram R$ 67.000,00, e as despesas opera-
cionais e de vendas, fixas, totalizaram R$ 88.000,00.
A Companhia vendeu 650 unidades no primeiro trimestre por 
um preço de R$ 105,00 cada.

37.	O custo unitário do produto A pelo custo por absorção e 
pelo custeio variável totalizou, respectivamente, em R$:

(A)	 35,00 e 61,80.

(B)	 35,00 e 97,00.

(C)	 61,80 e 35,00.

(D)	 61,80 e 97,00.

(E)	 97,00 e 35,00.

38.	Desconsiderando os efeitos tributários, o resultado líqui-
do, conforme normas brasileiras de contabilidade, dessa 
entidade totalizou, em R$, no primeiro trimestre de 2022:

(A)	 0,00.

(B)	 109.500, negativo.

(C)	 5.200, negativo.

(D)	 5.200, positivo.

(E)	 59.920, negativo.

39.	A margem de contribuição total no primeiro trimestre de 
2022, totalizou, em R$:

(A)	 20.080,00, positiva.

(B)	 22.620,00, negativa.

(C)	 22.620,00, positiva.

(D)	 45.500,00, positiva.

(E)	 59.920,00, negativa.
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As informações que se seguem serão utilizadas para respon-
der às questões de números 46 e 47.

A companhia aberta GHI apresentou os seguintes saldos e/
ou resultados no 2o trimestre de 2022:

Saldo/Resultado Saldo (em R$)

Receita Líquida 890.000,00

Lucro Operacional Líquido 456.800,00

Lucro Líquido 124.678,00

Ativo Total 1.567.890,00

Passivo Total 920.550,00

46.	A margem operacional da companhia aberta no 2o trimes-
tre de 2022, em % foi, aproximadamente, de:

(A)	 14,0%.

(B)	 27,3%.

(C)	 51,3%.

(D)	 194,8%.

(E)	 713,8%.

47.	Considerando que o retorno sobre o patrimônio líquido 
da empresa concorrente foi de 38,6%, o retorno sobre o 
patrimônio líquido da GHI no trimestre foi

(A)	 duas vezes maior que o da concorrente.

(B)	 metade do da concorrente.

(C)	 igual ao da concorrente.

(D)	 um terço maior que o da concorrente.

(E)	 um terço menor que o da concorrente.

48.	Uma entidade que apresenta em um período retorno 
sobre o patrimônio líquido igual a 22,4% e retorno sobre 
o investimento igual a 13,45%

(A)	 necessita de adiantamento para futuro aumento de 
capital do acionista/sócio.

(B)	 paga necessariamente dividendo ao acionista/sócio.

(C)	 não utiliza nenhum recurso de terceiros.

(D)	 gera valor para o acionista/sócio.

(E)	 destrói o valor do acionista/sócio.

42.	Em 2021,

(A)	 o ativo não circulante representou 57% do ativo total 
da entidade.

(B)	 o passivo representa, aproximadamente, 60% do ca-
pital próprio e de terceiros na entidade.

(C)	 o ativo intangível representa mais de 15% dos bene-
fícios econômicos futuros controlados pela entidade 
e frutos de eventos passados.

(D)	 o ativo circulante da entidade representou 39,2%, 
aproximadamente, do ativo total.

(E)	 os salários a pagar representam 10,3% do ativo total 
da entidade.

43.	 A razão entre o capital circulante líquido de 2021 e o capital 
circulante líquido de 2020 é de, aproximadamente,

(A)	 1,88.

(B)	 1,18.

(C)	 0,85.

(D)	 0,58.

(E)	 0,53.

44.	A necessidade de capital de giro da entidade em 2020 e, 
em 2021 foi, respectivamente, em R$:

(A)	 43.550,00 e 90.500,00.

(B)	 55.550,00 e 100.500,00.

(C)	 100.500,00 e 55.550,00.

(D)	 91.950,00 e 172.600,00.

(E)	 172.600,00 e 91.950,00.

45.	A composição do endividamento em 2021 apresentou um 
indicador de, aproximadamente,

(A)	 1,95.

(B)	 2,05.

(C)	 0,49.

(D)	 0,51.

(E)	 1,00.
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52.	Uma determinada empresa de auditoria realizou os tra-
balhos de auditoria de demonstrações financeiras e emi-
tiu a seguinte opinião:

“Fomos contratados para examinar as demonstrações 
contábeis da Companhia ABC (Companhia), que com-
preendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro 
de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis da Companhia, pois, devido à relevância do 
assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para 
opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião 
de auditoria sobre essas demonstrações contábeis”.

Assinale a alternativa que contenha o tipo de opinião do 
auditor, segundo as normas de auditoria.

(A)	 Com ressalva.

(B)	 Abstenção.

(C)	 Limitada.

(D)	 Contrária.

(E)	 Diferente.

Contabilidade Pública

53.	Classificam-se as dotações para despesas as quais não 
correspondam contraprestação direta em bens ou ser-
viços, inclusive para contribuições e subvenções desti-
nadas a atender à manifestação de outras entidades de 
direito público ou privado, como

(A)	 subvenções intragovernamentais.

(B)	 despesas de custeio.

(C)	 despesas de capital.

(D)	 transferências não correntes.

(E)	 transferências correntes.

54.	O regime de adiantamento é aplicável aos casos de 
despesas expressamente definidos em lei e consiste 
na entrega de numerário a servidor, sempre precedida 
de empenho na dotação própria para o fim de realizar 
despesas, que não possam subordinar-se ao processo 
normal de aplicação. Tal adiantamento é classificado de 
suprimento de fundos e deverá respeitar os seguintes es-
tágios da despesa orçamentária para sua concessão ao 
servidor:

(A)	 cotação, empenho e prestação.

(B)	 empenho, liquidação e pagamento.

(C)	 pré-empenho, provisão e pagamento.

(D)	 previsão do recurso, aprovação e pagamento.

(E)	 confirmação do gasto, empenho e pagamento.

Auditoria

49.	No que tange às normas de auditoria de demonstrações 
financeiras, o registro dos procedimentos de auditoria 
executados, da evidência de auditoria relevante obtida 
e conclusões alcançadas pelo auditor (usualmente tam-
bém é utilizada a expressão “papéis de trabalho”), é de-
nominado de

(A)	 arquivo de auditoria.

(B)	 procedimentos de auditoria.

(C)	 programa de trabalho.

(D)	 documentação de auditoria.

(E)	 relatório de auditoria.

50.	Considerando a norma de independência do auditor, é 
correto afirmar:

(A)	 o escritório em que o sócio responsável realiza o tra-
balho de auditoria não é, necessariamente, o escri-
tório ao qual esse sócio pertence. Quando o sócio do 
trabalho está em escritório diferente daquele onde 
estão os outros membros da equipe de auditoria, o 
julgamento profissional é necessário para determinar 
em qual escritório o sócio realiza esse trabalho.

(B)	 antes de uma firma de auditoria aceitar um serviço 
de asseguração para cliente de auditoria, a firma 
deve determinar se a prestação desse serviço terá 
o retorno custo benefício, para não criar conflitos de 
independência.

(C)	 diante da revisão das normas específicas da profis-
são, concluiu-se que o auditor poderá prestar ser-
viços de não asseguração para clientes na qual a 
firma presta serviços contábeis, desde que os sócios 
sejam profissionais distintos.

(D)	 o relatório de auditoria não pode incluir qualquer res-
trição ao uso e de sua distribuição, uma vez que o 
interesse pelo trabalho é de interesse geral de quem 
o contratou, independentemente da forma da contra-
tação dos trabalhos.

(E)	 o sócio ou empregado da firma de auditoria poderá 
atuar como assessor jurídico para assuntos jurídicos 
de cliente de auditoria, desde que atenda aos requi-
sitos da profissão para tal serviço.

51.	O conceito aplicado pelo auditor no planejamento e na 
execução da auditoria, e na avaliação do efeito de dis-
torções identificadas na auditoria e de distorções não 
corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis 
e na formação da opinião no relatório do auditor indepen-
dente, é o de

(A)	 confiabilidade.

(B)	 seleção estatística.

(C)	 avaliação de risco.

(D)	 eventos subsequentes.

(E)	 materialidade.
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Laudos

59.	Quanto à prova pericial, quando a prova do fato não  
depender de conhecimento especial de técnico, a ação 
do juiz do caso será

(A)	 introduzir a prova pericial com ressalva.

(B)	 solicitar um relatório administrativo, como suporte.

(C)	 redirecionar a prova pericial a outra esfera técnica.

(D)	 arquivar o caso.

(E)	 indeferir a perícia.

60.	Em um trabalho pericial, o juiz nomeará perito especia-
lizado no objeto de perícia e fixará de imediato o prazo 
para a entrega do laudo. Incube às partes: (i) arguir o 
impedimento ou a suspeição do perito, se for o caso;  
(ii) indicar um assistente técnico; e (iii) apresentar os  
quesitos. O prazo para a apresentação desses itens, 
em dias contados a partir da intimação do despacho da  
nomeação do perito, é de

(A)	 10 dias.

(B)	 15 dias.

(C)	 30 dias.

(D)	 45 dias.

(E)	 60 dias.

55.	Em relação ao balanço patrimonial, o              com-
preenderá os créditos e valores realizáveis, independen-
temente de autorização orçamentária e os valores nume-
rários.

Assinale a alternativa que preencha corretamente a lacuna 
do texto.

(A)	 passivo financeiro

(B)	 saldo patrimonial

(C)	 ativo financeiro

(D)	 ativo permanente

(E)	 passivo permanente

56.	O contador de uma entidade pública Municipal necessita 
calcular o limite de despesas com pessoal para o legislati-
vo, a fim de identificar se tal gasto está dentro das normas 
legais, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal. Para 
tanto, sabe-se que a receita corrente total no período foi 
hipoteticamente de R$ 3.000.000,00.

Assinale a alternativa que contenha o valor da despesa 
com pessoal, em R$, que o contador necessita saber.

(A)	 90.000.

(B)	 180.000.

(C)	 1.470.000.

(D)	 1.620.000.

(E)	 1.800.000.

57.	A emissão de títulos para pagamento do principal acres-
cido da atualização monetária, conforme a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, é denominada de

(A)	 refinanciamento da dívida mobiliária.

(B)	 concessão de garantia.

(C)	 dívida publica consolidada.

(D)	 dívida pública mobiliária.

(E)	 operação de crédito.

58.	O contador ao identificar uma despesa corrente derivada 
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo, 
que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução 
por um período superior a dois exercícios, deverá

(A)	 classificá-la como despesa extraorçamentária nos 
restos a pagar de logo prazo.

(B)	 incluí-la no relatório de receitas e despesas orça-
mentárias do exercício.

(C)	 considerá-la como despesa de caráter permanente.

(D)	 considerá-la como despesa obrigatória de caráter 
continuado.

(E)	 considerá-la como renúncia de receita, desde que 
seja de natureza tributária.
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REDAÇÃO

Texto 1

A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção em saúde e se caracteriza por um conjunto de ações, no 
âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção, a proteção, a prevenção, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a 
manutenção da saúde e a redução de danos com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte positivamente 
na situação de saúde das coletividades. Trata-se da principal porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) e do centro 
de comunicação com toda a Rede de Atenção do SUS.

No Brasil, a Atenção Primária é desenvolvida com o mais alto grau de descentralização e capilaridade, ocorrendo no local mais 
próximo da vida das pessoas. Há diversas estratégias governamentais relacionadas, sendo uma delas a Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), que leva serviços multidisciplinares às comunidades por meio das Unidades de Saúde da Família (USF), por exem-
plo. Consultas, exames, vacinas, radiografias e outros procedimentos são disponibilizados aos usuários nas USF.

(“O que é Atenção Primária?”. https://aps.saude.gov.br. Adaptado)

Texto 2

A Atenção Primária à Saúde (APS) tem como um de seus papéis trazer o homem para as Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), com o objetivo de estimular a sua participação em ações de promoção e educação em saúde, ao fornecer orientações 
específicas e também fazer um atendimento preventivo para essa população. A finalidade dessas ações é tanto a prevenção 
de doenças que são próprias do gênero masculino como também a aproximação desses usuários da equipe de saúde e dos 
serviços oferecidos por ela.

Contudo, a procura por atendimento na rede pública de saúde pelo gênero masculino é menos frequente, quando compa-
rada à do público feminino. Alguns fatores contribuem para tal comportamento, como cultura e crença. Quando se fala do sexo 
masculino, cria-se um rótulo de que homens possuem mais força e vitalidade, o que os leva a negligenciarem o autocuidado e 
automaticamente recusarem serviços de saúde, principalmente da atenção básica. Certamente a concretização e a efetivação 
de políticas públicas voltadas à saúde do sexo masculino representam uma condição indispensável para a mudança no atual 
perfil de saúde do homem.

(Sadiomar de Almeida Barros et al. “Panorama sobre a saúde do homem na atenção primária: uma revisão sistemática”.  
https://sseditora.com.br, 2021. Adaptado)

Texto 3

Os homens morrem mais cedo e, em relação às mulheres, são mais negligentes nos cuidados relacionados à saúde. 
Durante a pandemia, eles estão ainda mais afastados dos consultórios médicos. Pesquisa da Sociedade Brasileira de Urolo-
gia (SBU) mostra que 55% dos entrevistados acima de 40 anos deixaram de fazer alguma consulta ou tratamento médico em 
função da pandemia da covid-19.

Na visão do psicólogo Rolf Regehr, servidor do Senado Federal e pesquisador na área de saúde masculina, a resistência 
natural dos homens a procurar a ajuda de médicos acontece pelo mito da infalibilidade masculina, ainda bem presente na 
sociedade: “Ir ao médico é uma situação em que se corre o risco de se ver frágil. O diagnóstico pode destruir a impressão de 
invencibilidade, tanto que muitos homens relatam que só procuram médicos por insistência de uma mulher, seja a esposa, a 
mãe ou a filha”. Ao citar dados do Sistema Único de Saúde (SUS), Regehr diz que a falta de acompanhamento da saúde leva 
a complicações, e a consequência é que a maioria das pessoas internadas são homens – desconsideradas as internações 
por parto/puerpério –, além do fato de que a mortalidade masculina em internações também é maior, especialmente por causa 
das doenças cardíacas.

(“Homens cuidam menos da própria saúde”. https://www12.senado.leg.br, 13.11.2020. Adaptado)

Com base nos textos apresentados e em seus próprios conhecimentos, escreva um texto dissertativo-argumentativo, empre-
gando a norma-padrão da língua portuguesa, sobre o tema:

Saúde dos homens:  
entre a negligência masculina e as ações de atenção primária à saúde
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RASCUNHO

NÃO ASSINE ESTA FOLHA

redação
Os rascunhos não serão considerados na correção.
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